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Artigo 8.º
Avaliação

1 — As unidades curriculares de Estágio são componentes eminen-
temente práticas do Plano de Estudos do Curso de Educação Social 
(Diurno e Pós -laboral); pressupõem obrigatoriamente um processo de 
avaliação contínua.

2 — Respeitando o artigo anterior, a avaliação de cada unidade cur-
ricular de Estágio é a definida no respetivo programa.

3 — É condição para a aprovação nas unidades curriculares de Estágio 
que o/a estudante estagiário/a cumpra integralmente o disposto neste 
regulamento, bem como as normas vigentes na ESES e na instituição 
de acolhimento.

Artigo 9.º
Regime de faltas

1 — As faltas dadas durante a realização das unidades curriculares 
de Estágio devem ser devidamente justificadas aos/às responsáveis pelo 
processo de supervisão do Estágio.

2 — A realização destas unidades curriculares exige a assiduidade e 
cumprimento das horas previstas no plano de estudos, quer em contexto 
escolar, quer em contexto de Estágio. O não cumprimento das horas 
pode implicar a reprovação na unidade curricular.

Artigo 10.º
Coordenação dos estágios

Após proposta da Coordenação do Curso de Educação Social, a 
Coordenação dos Estágios é atribuída a membros da equipa docente 
de Estágios, nomeados e aprovados pelo Conselho Técnico -Científico 
da ESES.

Artigo 11.º
Disposições finais

Todas as questões não previstas no presente regulamento serão objeto 
de decisão por parte da equipa docente, da equipa de Coordenação de 
Estágios e da Coordenação do Curso, considerando as normas para a 
sua aplicação, aprovadas pelo órgão competente da ESES.
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 Regulamento n.º 858/2015
O valor educativo do desporto na formação e desenvolvimento da 

população, apoiado numa atitude saudável de cooperação e compe-
tição, assim como, os benefícios gerais no estilo de vida e na saúde 
que lhe estão associados, são geralmente reconhecidos. Neste sentido, 
tendo como referência o quadro de valores e benefícios anteriormente 
apontados, devem as práticas desportivas ser apoiadas e encorajadas na 
comunidade académica do IPSantarém e entendidas como uma vertente 
de bem -estar e como uma oportunidade de desenvolvimento físico, 
intelectual e psicológico para todos os intervenientes. Neste sentido, as 
atividades desportivas constituem uma importante componente da vida 
académica no IPSantarém.

A consagração legal de um sistema integrado de apoios para o desen-
volvimento do desporto de alto rendimento é uma novidade relativamente 
recente no nosso país. O atual quadro legislativo permite atribuir aos 
praticantes desportivos que tenham obtido resultados efetivos em com-
petições desportivas de grande seletividade, apoios significativos, no 
entanto mostra -se insuficiente para responder às necessidades globais da 
maioria dos praticantes desportivos na sua dupla vertente de estudantes 
e atletas e outros agentes desportivos. Neste sentido, e com carácter 
inovador, consagram -se neste regulamento um conjunto integrado de 
medidas de apoio aos estudantes atletas e outros agentes desportivos, 
que se enquadrem numa das definições apresentadas.

O desenvolvimento do Desporto no IPSantarém rege -se por critérios de 
qualidade, rigor e controlo adequados. Por isso, este é o momento apropriado 
para que o Estatuto de Estudante Atleta e Outros Agentes Desportivos seja 
implementado no IPSantarém. O presente regulamento segue as orientações 
da Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto e adota as recomendações 
do Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos (CCISP), 
no sentido da promoção do desporto junto dos estudantes.

Nestes termos, ao abrigo da competência conferida pela alínea n) do 
n.º 2 do artigo 27.º dos estatutos do Instituto Politécnico de Santarém, 
aprovo a redação do Regulamento de Atribuição de Estatuto de Estu-
dante Atleta e Outros Agentes Desportivos do Instituto Politécnico de 
Santarém, conforme o anexo que dele faz parte integrante.

18 de novembro de 2015. — A Vice -Presidente, Maria Teresa Pereira 
Serrano.

ANEXO

Regulamento de Atribuição de Estatuto de Estudante 
Atleta e Outros Agentes Desportivos
do Instituto Politécnico de Santarém

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento define os critérios para atribuição do estatuto 
de estudante atleta e outros agentes desportivos, estabelece os direitos e 
deveres do usufruto do estatuto e define medidas específicas de apoio 
aos estudantes atletas e outros agentes desportivos e ao desenvolvimento 
do desporto no IPSantarém.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, considera -se:
a) «Praticantes desportivos de alto rendimento» aqueles que, preen-

chendo as condições legalmente estabelecidas, constarem do registo 
organizado pelo Instituto do Desporto de Portugal (IDP);

b) «Praticante das seleções nacionais», aquele que, convocado nos 
termos regulamentares pela respetiva federação desportiva, integra os 
trabalhos das seleções nacionais, em ações de preparação e participação 
competitiva;

c) «Praticante que integra com regularidade as seleções nacionais», 
aquele que tenha participado em, pelo menos, três ações de preparação 
e ou participação competitiva da seleção nacional, numa mesma moda-
lidade e na mesma época desportiva;

d) «Atletas federados» os praticantes desportivos que sejam praticantes 
federados de modalidades desportivas pertencentes a Federações com 
Utilidade Pública Desportiva, cujo regime de preparação e participação 
em competições seja especialmente exigente;

e) «Atletas em representação oficial do IPSantarém» todos aqueles que 
matriculados numa Unidade Orgânica (UO) participem em competições 
desportivas oficiais na Federação Académica do Desporto Universitário 
(FADU) ou outras representações institucionais devidamente autorizadas 
pelo presidente do Instituto, ou alguém em quem delegue essa função.

f) «Outros agentes em representação oficial» todos aqueles que ma-
triculados numa UO participem em competições desportivas oficiais, 
na Federação Académica do Desporto Universitário (FADU), noutras 
Federações com Utilidade Pública Desportiva ou outras representações 
institucionais devidamente autorizadas pelo presidente do IPSantarém, 
ou alguém em quem delegue essa função.

CAPÍTULO I

Praticantes desportivos de alto rendimento e atletas 
registados na plataforma de registo de participação 
internacional das seleções ou outras representações 
desportivas nacionais (IPDJ).

Artigo 3.º
Âmbito

Têm acesso ao estatuto de estudante atleta e outros agentes desporti-
vos os estudantes que sejam praticantes desportivos de alto rendimento 
desde que constem do registo organizado pelo Instituto Português do 
Desporto e da Juventude (IPDJ).

Artigo 4.º
Concessão do Estatuto de Praticantes desportivos de alto rendimento 

e atletas registados na plataforma de registo de participação 
internacional das seleções ou outras representações desportivas 
nacionais.
1 — O estatuto é requerido anualmente, junto dos Serviços Académi-

cos das UO, até ao final da quarta semana do início de cada semestre, ou 
sempre que justificado pelos órgãos de gestão competentes.

2 — Quando o requerimento não for submetido nos termos do número 
anterior, a atribuição do estatuto apenas terá efeitos a partir do semestre 
subsequente.

3 — O requerimento do estatuto de Praticantes desportivos de alto 
rendimento e atletas registados na plataforma de registo de participação 
internacional das seleções ou outras representações desportivas nacio-
nais, deverá ser realizado mediante preenchimento de minuta própria e 
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entrega de declaração comprovativa de integração no sistema de registo 
de praticantes desportivos de alto rendimento, emitida pelo IPDJ.

4 — O gozo dos direitos inerentes ao estatuto de Praticantes despor-
tivos de alto rendimento e atletas registados na plataforma de registo 
de participação internacional das seleções ou outras representações 
desportivas nacionais, depende de aproveitamento escolar do atleta.

Artigo 5.º
Direitos dos Praticantes desportivos de alto rendimento e atletas 

registados na plataforma de registo de participação interna-
cional das seleções ou outras representações desportivas na-
cionais.
1 — Ao praticante desportivo de alto rendimento e atletas registados na 

plataforma de registo de participação internacional das seleções ou outras 
representações desportivas nacionais, são conferidos os seguintes direitos:

a) Acesso a horário escolar e regime de frequência que melhor se 
adaptem à preparação desportiva;

b) Pode ser admitida a frequência de aulas em turmas diferentes;
c) Pode ser admitido o aproveitamento escolar por unidades curricu-

lares e correspondente redução de propina;
d) Devem ser relevadas as faltas dadas durante o período de prepa-

ração e participação em competições desportivas, mediante entrega 
de declaração comprovativa do Instituto do Desporto de Portugal, nos 
Serviços Académicos da Escola;

e) Alteração das datas dos elementos de avaliação em qualquer pro-
cesso de avaliação quando as mesmas coincidam com o período de 
participação em competições desportivas.

2 — Os praticantes no regime de alto rendimentoe atletas registados 
na plataforma de registo de participação internacional das seleções ou 
outras representações desportivas nacionais, podem ainda beneficiar 
dos seguintes direitos:

a) Possibilidade de requerer alteração das datas dos elementos de ava-
liação em qualquer processo de avaliação quando as mesmas coincidam 
com o período de preparação anterior à competição.

b) Possibilidade de dispor de um professor acompanhante, a desig-
nar pelo órgão de gestão competente, para acompanhar a evolução do 
aproveitamento escolar, detetar eventuais dificuldades e propor medidas 
para a sua resolução.

c) Ter acesso a aulas de compensação propostas pelo professor acom-
panhante e sempre que este o entenda necessário, nomeadamente as 
correspondentes às faltas relevadas.

3 — Os direitos a que se referem as alíneas e) do n.º 1 e a) do n.º 2 do 
presente artigo devem ser requeridos pelo aluno, que, para tanto, deve 
apresentar ao coordenador de curso declaração comprovativa emitida 
pelo Instituto do Desporto de Portugal (IDP).

Artigo 6.º
Aproveitamento escolar

1 — A concessão das medidas de apoio na área escolar depende de 
aproveitamento escolar, tendo em atenção as diferentes variáveis que 
integram a atividade escolar e desportiva do praticante.

2 — Para os efeitos referidos no número anterior, considera -se o valor 
de referência de 30 ECTS.

3 — No final de cada ano letivo deve ser elaborado pelo professor 
acompanhante um relatório sobre o aproveitamento escolar de cada 
um dos praticantes que beneficiem das medidas de apoio previstas nos 
artigos anteriores, que deve ser enviado ao colaborador do GADIPS 
de cada UO.

CAPÍTULO II

Atletas Federados, Atletas representantes do IPSanta-
rém na FADU e outros agentes desportivos em repre-
sentação oficial ou outras representações institucionais 
devidamente autorizadas pela presidência do instituto.

Artigo 7.º
Âmbito

1 — Têm acesso ao estatuto de estudante atleta e outros agentes 
desportivos os estudantes que sejam:

a) Praticantes federados de modalidades desportivas pertencentes a 
federações com utilidade pública desportiva, cujo regime de preparação 
e participação em competições seja especialmente exigente;

b) Atletas representantes do IPSantarém nas competições da FADU 
ou outras representações institucionais devidamente autorizadas pela 
presidência do IPSantarém;

c) Outros agentes desportivos em representação oficial das dife-
rentes entidades desportivas com utilidade pública ou representação 
institucional do IPSantarém devidamente autorizada pela presidência 
do IPSantarém.

2 — Para efeitos do referido na alínea c) do ponto anterior são con-
siderados agentes os seguintes intervenientes:

a) «Dirigente de apoio às seleções nacionais», aquele que, pertencendo 
à federação desportiva, acompanha e dirige administrativamente as sele-
ções nacionais nas ações de preparação e participação competitiva;

b) «Representações nacionais», o conjunto de praticantes e respeti-
vos treinadores, técnicos de apoio e dirigentes, que representam o país 
em eventos desportivos internacionais ou em eventos realizados sob 
a égide do Comité Olímpico Internacional ou do Comité Paralímpico 
Internacional;

c) «Seleções nacionais», o conjunto de praticantes e respetivos 
treinadores, técnicos de apoio e dirigentes, organizado sob a égide de 
federações desportivas, Comité Olímpico de Portugal ou Comité Para-
límpico de Portugal, que representam o país, em ações de preparação e 
participação competitiva;

d) «Técnico de apoio às seleções nacionais», aquele que colabora com 
o treinador das seleções nacionais na preparação e participação compe-
titiva dos praticantes das seleções nacionais, designadamente médicos, 
fisioterapeutas, massagistas, psicólogos e nutricionistas, entre outros 
elementos necessários à constituição de cada uma das seleções nacionais, 
no âmbito das ações de preparação e participação competitiva;

e) «Treinador das seleções nacionais», aquele que enquadra a globa-
lidade da preparação dos praticantes das seleções nacionais.

Artigo 8.º
Concessão do Estatuto de Estudante Atleta 

e Outros Agentes Desportivos
1 — O estatuto de estudante atleta e outros agentes desportivos é 

requerido anualmente junto dos Serviços Académicos das UO até ao final 
da quarta semana do início de cada semestre, ou sempre que justificado 
pelos órgãos de gestão competentes.

2 — Quando o requerimento não for submetido nos termos do número 
anterior, a atribuição do estatuto apenas terá efeitos a partir do semestre 
subsequente.

3 — O requerimento do estatuto de estudante atleta e outros agentes 
desportivos deverá ser realizado mediante preenchimento de minuta 
própria e entrega do respetivo calendário competitivo e de declaração 
comprovativa, por parte da Federação Desportiva, ou do colaborador 
do GADIPS da respetiva UO.

4 — A atribuição do estatuto a que se refere o presente artigo é da 
responsabilidade do diretor da respetiva UO.

5 — Para usufruir deste estatuto, enquanto atleta, o aluno terá de 
entregar, no final de cada semestre, uma declaração do clube, ou do trei-
nador em caso de modalidades individuais sem clube, ou do responsável 
institucional da UO no GADIPS, que confirme a sua participação como 
atleta/agente na época em causa. Esta confirmação implica:

a) Participar em mais de 75 % dos treinos da respetiva modalidade 
(participação demonstrada através do preenchimento de um modelo de 
comprovação de treinos;

b) Participar em 25 % dos treinos da respetiva modalidade, sempre 
que o estudante seja atleta federado e dispute o campeonato nacional da 
1.ª ou 2.ª divisão, ou níveis equivalentes e da apresentação de prova da 
sua condição de atleta de competição através de documento certificado 
pela respetiva Federação Nacional ou IPDJ.

6 — O gozo dos direitos inerentes a este estatuto depende de apro-
veitamento escolar (regras de transição de ano de cada instituição) 
e do cumprimento dos requisitos estabelecidos para a concessão do 
estatuto.

Artigo 9.º
Direitos do Estudante Atleta e Outros Agentes Desportivos

1 — Ao atleta federado, ao representante do IPSantarém e aos outros 
agentes desportivos, são conferidos os seguintes direitos:

a) Acesso a horário escolar e regime de frequência que melhor se 
adaptem à preparação desportiva;

b) Possibilidade de frequência de aulas em turmas diferentes;
c) Relevação das faltas dadas durante o período de preparação e 

participação em competições desportivas, mediante entrega nos Servi-
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ços Académicos da Escola, de declaração comprovativa, da Federação 
Desportiva ou do GADIPS em como se encontra inscrito;

d) Alteração das datas dos elementos de avaliação em qualquer pro-
cesso de avaliação quando as mesmas coincidam com o período de 
participação em competições desportivas.

2 — Ao atleta que represente o IPSantarém em pelo menos 80 % das 
competições desportivas da sua modalidade no âmbito das competições 
tuteladas pela Federação Académica do Desporto Universitário (FADU) 
são ainda conferidos os seguintes direitos:

a) Realização, em data a combinar com o regente, de qualquer pro-
cesso de avaliação a que não tenha podido comparecer devido à sua 
participação em competição em representação do IPSantarém no âmbito 
do desporto no ensino superior.

b) Pedido de exame a UC’s que perfaçam até 20 ECTS por semestre, 
ou equivalente, na época especial;

c) Continuidade de usufruto das regalias obtidas ao abrigo do presente 
estatuto no ano letivo em que ocorra a interrupção da atividade desportiva 
devido a lesão duradoura, exceto no que se refere à falta às aulas.

3 — Os direitos a que se refere a alínea c) do n.º 1 do presente ar-
tigo devem ser requeridos pelo aluno, que, para tanto, deve apresentar 
nos serviços académicos (que darão conhecimento ao coordenador de 
curso e aos regentes) declaração comprovativa emitida pela Federação 
Desportiva em que se encontra inscrito ou pelo respetivo colaborador 
do GADIPS.

Artigo 10.º
Deveres do Estudante Atleta e de Outros 

Agentes Desportivos do IPSantarém
O Estudante Atleta e o Agente Desportivo do IPSantarém tem os 

seguintes deveres:
1) Desenvolver a prática desportiva de forma exemplar, na total ob-

servância das regras desportivas e éticas de cada modalidade e dentro 
dos princípios do fair -play;

2) Defender e respeitar o bom -nome do IPSantarém;
3) Ter aproveitamento escolar.

Artigo 11.º
Controlo de presenças

O controlo de presenças em treinos, estágios e/ou competições, de 
carácter regular, será efetuado:

1 — No caso de atividades sob a responsabilidade do GADIPS:
a) De forma permanentemente pelo responsável pela atividade.
b) Regularmente pelo colaborador do GADIPS que coordena a res-

petiva modalidade;
c) Periodicamente pelo coordenador do GADIPS.

Artigo 12.º
Perda do Estatuto de Estudante Atleta e Outros 

Agentes Desportivos do IPSantarém
1 — Os direitos previsto pelo presente Estatuto cessam sempre que o 

Estudante Atleta e o Outros Agentes Desportivos do IPSantarém:
a) Evidencie comportamentos que violem as regras desportivas e 

éticas de cada modalidade;
b) Falte injustificadamente a uma competição para a qual foi expres-

samente convocado, ou a mais de 25 % das horas dos treinos agenda-
dos;

c) Apresente, durante os treinos e competições, comportamentos não 
dignificantes para a imagem e o bom nome do IPSantarém.

d) Desista da prática regular da modalidade desportiva;
e) Não tenha aproveitamento escolar.

2 — Sempre que se identifiquem as situações expressas nas alíneas a) 
a d) do ponto anterior, o responsável pela modalidade desportiva ela-
borará um relatório circunstanciado, a apresentar ao coordenador do 
GADIPS, no prazo máximo de 5 dias úteis a contar da data da referida 
identificação.

Artigo 13.º
Prémio de Mérito Desportivo

Ao estudante do IPSantarém a quem seja atribuído o Estatuto de 
Estudante Atleta e Outros Agentes Desportivos e que obtenha o título 
de Campeão Nacional Universitário nas provas promovidas pela FADU, 
ou obtenha resultados de excelência em competições internacionais sob 

a égide da European University Sports Association ou da International 
University Sports Federation, em modalidades coletivas ou individuais, 
será concedido um Prémio de Mérito Desportivo, mediante artigos es-
pecíficos a incluir no Regulamento de Atribuição de Bolsas por Mérito 
e Prémios do IPSantarém.

Artigo 14.º
Vigência

O presente regulamento entra em vigor no ano letivo 2015/2016.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 15190/2015
Considerando a proposta da Escola Superior de Saúde, do Instituto 

Politécnico de Setúbal, aprovada pelo respetivo Conselho Técnico-
-Científico, no sentido de alterar o plano de estudos conducente ao grau 
de licenciado em Terapia da Fala, a funcionar na Escola Superior de 
Saúde, do Instituto Politécnico de Setúbal, publicado pelo Despacho 
n.º 29501/2008, no Diário da República, 2.ª série, n.º 222, de 14 de 
novembro de 2008, aprovo, nos termos do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho 
e pelo decreto -lei 115/2013, de 7 de agosto, e nos termos do Decreto-
-Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e no uso das competências 
referidas na alínea b) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro.

A presente alteração está abrangida pelo n.º 2 da Deliberação 
n.º 2392/2013 (2.ª série), de 26 de dezembro, da Agência de Avaliação e 
Acreditação do Ensino Superior, ao abrigo do disposto nos artigos 75.º a 
80.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, tendo sido registada 
pela Direção -Geral do Ensino Superior com o n.º R/A — Ef 617/2011/
AL01, de 05 de novembro de 2015, publicando -se, em anexo, a estrutura 
curricular e o plano de estudos.

Este despacho produz efeitos a partir do ano letivo 2015/2016.
10 de novembro de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Do-

minguinhos.

Curso de licenciatura em Terapia da Fala

Formulário
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Setúbal
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Saúde
3 — Curso: Terapia da Fala
4 — Grau ou diploma: Licenciatura
5 — Área científica predominante do curso: Terapia da Fala
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 
240

7 — Duração normal do curso: 4 anos/8 semestres
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Total de créditos por área científica 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos

Ciências da Linguagem  . . . . . . . . . . CL 196 12
Ciências Sociais e Humanas  . . . . . . CSH 24 12
Ciências Biomédicas e da Vida  . . . . CBV 8 12

Total. . . . . . . . . . . 228 36

 9 — O total de ECTS optativos é 12, que devem ser escolhidos de 
qualquer uma das áreas científicas do curso. 


